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CAPfrULO I - DIsPosIcOEs INICIAIS

CLAUSULA 1. - OBJETO

o presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas jurIdicas, bern como as especificaçOes técnicas a

incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual por consulta prévia que tern por

objeto principal a contratacào da primeira fase, ou seja, das atividades que irão definir os requisitos das soluçOes

a implernentar em cada urn dos eixos do projeto e que perrnitirào a transforrnaço digital dos sistemas e das

formas de informacào e comunicacào ao dispor do IPSantarém, através da irnplementacào de urn CRM, nos

termos e condicOes definidos no Anexo A ao presente Caderno de Encargos e que dele faz parte integrante.

o encargo previsto no contrato será suportado pela operacào POCI-05-5762-FSE-000254 no âmbito do

financiamento cornunitário de “Sisterna de Apoio a Transformacão Digital da Adrninistracão Péblica” do

programa Compete 2020 (Programa Operacional Competitividade e lnternacionalizaçào)

CL4USUIA 2. - LOCAL DO FORNEMENTO

o servico objeto do contrato deverá ser efetuado nos Servicos Centrals do Instituto Politécnico de Santarém,

contudo, sempre que o IPSantarern entenda necessário o servico poderá ser efetuado em local a combinar

posteriormente.

CLAUSULA 3. - CONTRATO

1 - 0 contrato resultante do presente procedirnento será reduzido a escrito nos termos dos artigos 949 e
seguintes do Código dos Contratos Püblicos.

2 - 0 contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erros e das omissOes do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que

esses erros e ornissOes tenham sido expressamente aceite pelo órgào competente para a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificacöes relativos ao Caderno de Encargos;

c) 0 presente Caderno de Encargos e anexos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecirnentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no nümero 2, a prevaléncia é determinada pela ordem

que nele se dispöe.

4- Em caso de divergência entre os docurnentos referidos no nürnero 2 e o clausulado do contrato e seus anexos,

prevalecem os prirneiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteüdo do contrato propostos e aceites, nos

termos do disposto no artigo 99.9 do Código dos Contratos Püblicos.

CLAUSULA4. - PRAZO

1 - 0 fornecimento do servico objeto do contrato deveré estar concluldo no prazo rnáxirno de 90 dias seguidos,

após assinatura do contrato.

2 - 0 contrato mantém-se em vigor pelo tempo estritarnente necessário a prestacào do servico previsto, sem

prejuIzo das obrigacOes acessórias que devarn perdurar para além da respetiva cessação.
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CAPiTULO II- 0BRIGAcOE5 CONTRATUAIS

Secçâo I - Obrigaçôes do cocontratante

Subsecçâo I - Disposiçöes gerais

CLAUSULA 5. - OBRIGAcoE5 PRINOP1JS DO COCONTRATANTE

1. Sem prejuIzo de outras obrigacOes previstas na Iegislacào aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas
cláusulas contratuais, da celebracào do contrato decorrem para o cocontratante as seguintes obrigaçOes:

a. Cumprir integralmente o objeto do contrato;

b. Coordenar e implementar todo e qualquer procedimento tendo em vista a realização das açOes necessárias
para a implementacão do objeto do contrato, nos termos que vierem a ser acordados pelas partes;

c. Cumprir as polIticas, práticas e procedimentos de seguranca de informaco da entidade adjudicante.

2. A tItulo acessório, o cocontratante fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos Os meios humanos,

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao cumprimento do contrato, bern como ao
estabelecimento do sistema de organização necessário a perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

Subsecço II

Dever de sigilo

CLAUSULA 6. - OBJEO DO DRIER DE SIGILO

1 - 0 cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informacào e documentaço, técnica e não técnica,

comercial ou outra, relativa ao IPSantarém de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a
execucào do contrato.

2 - A inforrnação e a documentaco cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exciusivamente a execucão

do contrato.

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informaco e a documentacäo que forern comprovadamente do domInio

püblico a data da respetiva obtencão pelo cocontratante ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por

força da Iei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas

competentes.

4 - 0 dever de sigilo abrange as matérias relacionadas corn a protecào de dados pessoais de acordo corn o
Regime Geral de Protecào de Dados, tratadas em anexo ao caderno de Encargos.

CLAUSULA 7. - INFORMAcAO E SIGILO

1 - 0 cocontratante deve prestar ao IPSantarém todas as informacoes que este he solicitar e que sejam

necessárias a fiscalizacào do modo de execucäo do contrato, devendo o IPSantarém satisfazer os pedidos de

informacào formulados pelo cocontratante e que respeitern a elementos técnicos na sua posse cujo
conhecimento se mostre necessário a execucào do contrato.

2 - Salvo quando, por forca do contrato, caiba ao cocontratante o exercIcio de poderes piblicos, compete

exclusivamente ao IPSantarém a satisfaçäo do direito a informacào por parte de particulares sobre o teor do
contrato e quaisquer aspetos da respetiva execuco.

3 - 0 IPSantarém e o cocontratante guardam sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a segredo nos termos da

lei as quais tenham acesso por força da execucào do contrato.
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Seccâo II

Obrigaçöes do IPSantarém

CL4USULA 8. - PREO COI11RATUAL

1 - Pelo fornecimento objeto do contrato, bern como pelo cumprimento das demais obrigacöes constantes do
presente Caderno de Encargos, o contraente püblico deve pagar ao cocontratante o preco que resulte da
proposta adjudicada, acrescido de IVA a taxa em vigor, se este for legalmente devido.

2 - 0 preço referido no nürnero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade nào

esteja expressamente atribulda ao IPSantarérn, nomeadarnente os decorrentes da utilização de marcas
registadas, patentes ou licencas.

3 - 0 preco referido no nimero anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 50.000,00€ (cinquenta mu

euros), não incluindo o mposto sobre o valor acrescentado (IVA), sendo o valor rnáxirno que a entidade
adjudicante aceita pagar e que limita o preço contratual

CLAUSULA 9. - coNDIcOEs DE PAGAMENTO

1 - A quantia devida pelo IPSantarern nos terrnos do contrato, deve ser paga no prazo rnáxirno de 60 dias após a
rececão da respetiva fatura, a qual so pode ser ernitida após o vencimento das obrigaçOes respetivas.

2 - Em caso de discordância por parte do contraente pblico, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este
comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundarnentos, ficando o cocontratante obrigado a prestar

os esclarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova fatura corrigida.

3 - As faturas deverão ser ernitidas em norne do Instituto Politécnico de Santarém, corn referenda aos
documentos que Ihes derarn origem, isto é, devern especificar o nürnero de cornprornisso.

4 - Desde que devidarnente emitidas e observado o disposto no n.° 1, as faturas são pagas através de

transferéncia bancária.

CLAUSULA 1O. - RESPONSABIU DADE

1 - 0 cocontratante responde perante o contraente püblico por todos os prejuIzos, direta ou indiretamente

ernergentes dos trabalhos objeto do contrato, bern como daqueles que resultern do incumprimento ou do
deficiente cumprimento das suas obrigacöes contratuais.

2- Do mesmo modo, o cocontratante responde por todos os prejuIzos causados por quaisquer atos ou omissöes
de quaisquer pessoas que, no ârnbito da sua intervenção, para ele exercarn funcöes, independentemente do
regime jurIdico.

3 - Se o contraente püblico vier a ser dernandado por terceiros por prejuIzos causados pelo cocontratante, no

âmbito da execucão do contrato, este ültimo indemnizá-lo-á de todas as despe que, em consequência, haja de
realizar e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que tItulo for.

4 - Correm inteiramente por conta do cocontratante a reparacäo e a indemnizacão de todos os prejuIzos que,
por motivos que he sejarn imputáveis, sejarn sofridos por terceiros ate a conclusão da entrega dos bens, em
consequência do modo de execucão dos trabalhos, da atuacào do seu pessoal ou dos seus fornecedores e do
deficiente comportarnento ou, ainda, da falta de seguranca dos rnateriais e equipamentos.
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CLAUSULA 11. - FORA MAJOR

1. Não podem ser impostas penalidades, nem é havida como incumprimento, pela não realizacão pontual das
prestaçOes contratuais, a cargo de qualquer das partes, que resulte de caso de forca major, entendendo-se como
tal as circunstâncias que impossibilitern a respetiva realizacào, alheias a vontade da parte afetada, que ela não
pudesse conhecer ou prever a data da celebração do contrato e cujos efeitos nào Ihe fossem razoavelmente
exjgIveis contornar ou evitar.

2. Não constituem força major, designadarnente:

a. Cjrcunstâncjas que nào constituam força major para os subcontratados do fornecedor, na parte em que
jntervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados as socjedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este se
jntegre, bem corno a socjeciades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;

c. Determjnacöes governamentajs, adrnjnistrativas, judicjajs de natureza sancionatória ou de outra forma
resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres e onus que sobre ele reca jam;

d. Manifestacöes populares devjdas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legajs;

e. lncêndios ou jnundacOes corn origem nas instalaçOes do fornecedor cuja causa, propagação ou proporçöes se
devam a culpa ou negligêncja sua ou ao incumprjmento de normas de seguranca;

f. Avarjas nos sjstemas informáticos ou mecânicos do fornecedor näo devjdas a sabotagern;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

3. A ocorrência de circunstâncjas que possarn consubstancjar casos de força major deve ser jmedjatamente
cornunjcada a outra parte.

4. A forca major determjna a prorrogacào dos prazos de cumprimento das obrjgacöes contratuajs afetadas pelo
perIodo de tempo comprovadamente correspondente ao jrnpedimento resultante da forca major.

CAPIrULO III - PENALIDADES CONTRATUAIS E RES0LUcA0

CLAUSULA 12. - PENAIJDADES CONTRATUAIS

1 - Pelo jncumprjmento de obrigacöes emergentes do contrato, o IPSantarérn pode exigir do cocontratante o
pagamento de uma pena pecunjária, de montante a fixar em funcào da gravjdade do jncumprimento.

2- Em caso de resolucào do contrato por incumprjrnento do cocontratante, o IPSantarém pode cumulatjvamente
exigir-Ihe uma pena pecuniária de 20% do valor total do contrato.

3 - 0 IPSantarém pode compensar os pagamentos devjdos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias
devidas nos terrnos da presente cláusula.

4 - As penas pecuniárias previstas não obstam a que o IPSantarém exjja uma indemnjzacão pelos danos

excedentes.

CLAUSULA 13. - RESOLUçAO POR PARTE DO IPSANTAREM

1 - Sem prejuIzo de outros fundamentos de resolucäo prevjstos na lej, o PSantarém podem resolver o contrato,
a tItulo sancionatOrjo, no caso de o cocontratante vjolar de forma grave ou rejterada qualquer das obrigacOes
que Ihe jncumbem.
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2 - 0 direito de resolucão referido no nümero anterior exerce-se mediante declaracäo enviada ao cocontratante

e nào determina a devolucào das prestacâes já realizadas.

CIAUSIJLA 14. - RESOLUcAO POR PARTE DO COCONTRATANTE

1 - Sem prejuIzo de outros fundamentos de resolucão previstos na lei, o cocontratante pode resolver o contrato

quando qualquer montante que Ihe seja devido esteja em dIvida ha mais de 90 dias após o vencimento da fatura

ou o montante em dIvida exceda 30% do preco contratual, excluindo juros.

2 - 0 direito de resolucão é exercido por via judicial.

3 - Nos casos previstos no n.° 1, o direito de resolucào pode ser exercido mediante declaracào enviada ao

IPSantarém, que produz efeitos 30 dias após a receco dessa declaraco, salvo se este ültimo cumprir as
obrigacOes em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.

4 - A resolucäo do contrato nos termos dos nümeros anteriores no determina a devolucào das prestaçöes já

realizadas pelo cocontratante, cessando, porém, todas as demais obrigacOes.

cLAustJIA 15. - sAr%JcOEs

o incumprimento contratual determina a aplicação de sancOes pecuniárias por parte do cocontratante,

termos estabelecidos abaixo:

• VS = o,oo5v

Em que,

VS valor da sancão em euros

V = valor do contrato

t = nümero de dias em incumprimento

• Sancão minima — 100,00 €

CAPITULO IV- RES0LUcA0 DE LITIGIOS

CI.AUSULA 16. - FORO COMPETENTE

Para resolução de todos os litIgios decorrentes do contrato fica estipulada a competência especializada do juízo
de contratos püblicos do Tribunal Administrativo de Leiria, com expressa renüncia a qualquer outro.

CAPITULO V - DIsposIcOEs FINAlS

OAUSULA 17. - SUBCONThATAO E CESSAO DA posicAo comAi-uAI.

A subcontratacào pelo cocontratante e a cessào da posição contratual por qualquer das partes depende da

autorização expressa da outra, nos termos do CCP.
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CLAUSULA 18. - COMuNICAçOES E NO11FICAcOES

1 - Sem prejuIzo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificacöes e comuncacöes entre as partes
do contrato, estas devem ser drigidas, nos termos do CCP, para 0 domicIlio ou sede contratual de cada uma,
identificados no contrato.

2 - Q.ualquer alteração das informacOes de contacto constantes do contrato deve ser comunicada a outra parte.

CLAUSULA 19. - COAGEM DOS PRAZOS

Os prazos previstos no contrato são contInuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

CLAUSULA 2O. - LEGISLAcAOAPUCAVEL

o contrato é regulado pela Iegislacão portuguesa.
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